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INTRODUÇÃO

A trajetória do ensino Religioso no Brasil ao longo dos  anos,  nos trás   um  novo viés  sobre como 
foi implantado as temáticas  religiosas na qual a sociedade  intervém na discussão  sobre a  inclusão 
e na exclusão dos indivíduos,  o tema em  questão  pode permitir a compreensão da história e da 
cultura do Brasil, e  como o ensino religioso foi predominante dentro do contexto histórico como 
um ato predominante dentro das  escolas e na sociedade brasileira. 

Assim o presente trabalho propõe mostrar como a história desse componente curricular que foi 
sendo estabelecida e discutida desde sempre no âmbito escolar em sua razão de ser. Para tanto a 
diversidade de estudos relacionados ao Ensino Religioso no Brasil, pouco tem sido produzido no 
sentido epistemológico ficando muito preso a instituição religiosa que mais preocupava em 
doutrinar do que em ampliar a compreensão do Ensino Religioso como componente curricular do 
ensino nas Escolas. Sobre a trajetória do ensino religioso no Brasil parte do pressuposto que desde 
o período Colonial o Ensino Religioso é um elemento fundamental e constituinte de proposta de 
doutrina religiosa e poder político.

 

OBJETIVO

 Apresentar a trajetória do ensino religioso e o seu processo de implantação no decorrer dos anos 
como componente curricular e como se deu a construção dessa disciplina no currículo das escolas 
públicas no Brasil.

 

METODOLOGIA

Nesta perspectiva, não há como falar da historia do Brasil sem mencionar     o Ensino Religioso 
parte da própria historia. Vale resaltar que esse ato predominante religioso interferiu diretamente na 
formação da identidade cultural do povo brasileiro, tanto na linguística como no âmbito social, 
originando uma pluralidade cultural. O que leva a entender todo esse processo e a deficiência dessa 
ruptura entre as pratica de  ensino e a religião. O resumo será de caráter bibliográfico, observando 
os dados estatísticos nas escolas, e após sua implantação como foi construída esta nova visão.

RESULTADOS E DISCURSÕES

A princípio várias questões eram interrogadas, tais como: a razão de ser do Ensino Religioso na 
formação do indivíduo; o modo como essa formação se realiza nas escolas públicas; a associação 
do Ensino Religioso com a formação moral; e a percepção dos alunos e professores acerca dessa 
disciplina. Nesse sentido, busca explicitar como se deu a construção dessa disciplina no currículo 
das escolas públicas no Brasil, Estabeleceu-se como objetivo geral compreender o processo 
histórico de construção da disciplina Ensino Religioso no currículo das escolas públicas brasileiras, 
demarcar como historicamente o ensino religioso se constituiu em disciplina escolar e integrou o 
currículo das escolas públicas brasileiras; e analisar a permanência da disciplina Ensino Religioso 
que foi incluída juntamente com a leitura e a escrita, e as quatro operações como propostas de 
ensino segundo (Junqueira). 



No centro das discussões políticas, em 1961, foi criada a primeira lei de orientação geral da 
educação brasileira Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino (Lei n°  4.024). Em 1964, com o 
regime autoritário da ditadura, houve a necessidade de alterar os dispositivos da legislação sobre a 
educação. Em 1971, que foi promulgada a Lei de Anos depois, em 1931 houve a reintrodução do 
Ensino Religioso no currículo das escolas públicas, perdurando até o século atual.

            Em meio á crise política, diante dos paradigmas enfrentados, o Ensino Religioso retorna 
como disciplina regular no currículo escola e volta a ser objeto de discussão no contexto de ensino. 
Em 1995, surge o primeiro Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER). 
Contudo, notou-se que na constituição Federal de 1988 a disciplina continua como matéria 
facultativa com carga horária normal, entretanto a LDB n° 9.394/96, vem fomentar o ensino do 
país de maneira liberal, não mais sob orientação e coordenação das instituição religiosas. Em 
meados de Julho de 1997, o MEC passa a interferir na inclusão do artigo 33 da LDB 9.394/96, o 
qual com a nova redação, o ER passa a ser obrigatório como disciplina escolar, que tem como foco, 
compreender o fenômeno religioso como um objeto na disciplina.

Em 05 de janeiro de 2005, cria a lei 15.434 de 05 de janeiro de 2005. Essa lei por sua vez assegura 
que o ensino  religioso,  respeitará a diversidade cultural e religiosa,  sendo vedadas  quaisquer  
formas  de proselitismo  e  de  abordagens  de caráter confessional. (MINAS GERAIS, 2005, Art. 
1º). 

 

CONCLUSÃO

A partir desse evento, culminou uma parceria acadêmica para conceber uma área de conhecimento 
com a participação de representação do órgão CONAE, (Conferência Estadual de Educação), o 
qual contribuiu na construção de um espaço democrático e de valores e posições diferenciadas, 
destacando os  aspectos sócio- culturais, econômicos e políticos. Os conteúdos que constituem a 
parte diversificada do currículo que têm origem nas disciplinas científicas, passaram a ser 
obrigatórios no Ensino Fundamental e organizados de acordo as áreas de conhecimento. Também o 
Ensino religioso, visto como formação básica do cidadão, passou a ser componente curricular das 
escolas públicas de Ensino Fundamental, priorizando o respeito à diversidades cultural e religiosa, 
e banindo todas as formas de proselitismo, como consta no artigo 33 da lei n°9.394/96. Atualmente 
o curso de Ciências da Religião e as capacitações, capacita os profissionais de forma construtiva.
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